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01	 PL
01-0328/1995

Regulamenta o sistema de identifi-
cação de pessoas em edificios da
Administração Pública Direta e
Distireta, Autarquias e demais
Felpintições públicas do município de
WPaulo.

`J.UN 
o da:

Art. 1° - É vedada .IretelYção de documento de qualquer natureza

para efeito de identificação de pessoas nas portarias, entradas e acessos de

edificios da Administração Pública Direta e Indireta, Autarquias e demais

repartições públicas do Município de São Paulo.

Parágrafo Único - Ninguém será impedido de entrar nos edificios

da Administração Pública Direta e Indireta, Autarquias e demais repartições

públicas do Município de São Paulo, ou de circularem em suas áreas abertas ao

uso público

Art. 2° - Cabe à autoridade competente de cada repartição pública

do Município de São Paulo definir a forma e implantação ou não de sistema de

controle de acesso, bem como a obiigatoriedade ou não de utilização de crachá

de identificação para acesso e circulação de pessoas.

Art. 3° - É obrigatória a colocação em local visível na portaria dos

eclificios da Administração Pública Direta e Indireta, Autarquias e demais

	

.	 l

repartições públicas do município de São Paulo de aviso, indicando a proibição

E

.	 e_retenção de documento de qualquer natureza para efeito de identificação.

	

SEÇÃO —	 - . •:', '

18 ABR 1995

---
b*rídicoSplsgabiNreaerdoc.doc 	 1b:urídicoSplsgabiNreaerdoc.doc	 1
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Câmara Municipal de São Piatilo 

§ 1° - O aviso de que trata este artigo deverá conter a seguinte

redação:

"É proibido reter documento para efeito de identificação.
35Lei Municipal n° 	

§ 2° - Os edificios da Administração Pública Direta e Indireta,

Autarquias e demais repartições públicas do município de São Paulo, terão prazo

de noventa (90) dias a partir da publicação desta Lei, para a implantação do aviso

de que trata /este artigo.

§ 3° - O não atendimento ao disposto neste artigo sujeitará o

infrator à multa de 30 UFMs.

Art. 4° - Caberá ao Poder Executivo, regulamentar a presente no

prazo de 60 (sessenta) dias, além de veicular campanha institucional de

esclarecimento à população em geral, quanto aos objetivos desta lei.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, /7 de abril de 1.995.

b:uriclicoNi)lsg,abiNreterdlx.doc	 2



Folha n o	 4 3 	 da voo

_do leS-
Paulo_c--PaulaCâmara Municipal de São

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei, tem por escopo a regulamentação do sistema de

identificação nas portarias, entradas e acessos em edificios e repartições públicas,

prédios particulares e condomínios fechados, que se utilizam de controle de

identificaçãorl

A plipositura encontra amparo no artigo 5°, incisos II e XV da

Constituição da República Federativa do Brasil, bem assim, no artigo 2°, inciso

VIII da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

É relevante o interesse jurídico social da matéria, mormente os constantes

incidentes envolvendo o encarregado da identificação e o usuário ou visitante,

quando da retenção de documento para efeito de identificação.

Tal prática é atentatória aos direitos fundamentais do indivíduo, razão pela

qual a presente mensagem busca regular a sistemática de identificação,
10'	 impedindo a prática ilegal de retenção de documentos para tal efeito.

No aguardo da aprovação do projeto apelos aos Senhores Vereadores desta

Casa sua apreciação, não sem antes ressaltar o alto significado social que o

qualifica.

b:\juridic4Isgabi\reterdoc.doe 3
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 e-

I 328 	 95 27 04	 5do processo n5 	de 19 	 /	 / ' 	 (a)

t

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 27-04-95.

Ade“na

.•p	 1, 7 , •	 '

,C.	 1":.

A -Com. C1	 o

-J'ef O r .
rr -

LUIZ	 L.HA:311‘)E CARVALHO

Ass. Teen. Leg. Chefe - A. T.

CÓD.  0233



Re cebido na Comissão de

Em

Con4M • Justiga
eish2a2b1.

) Nobra

reldtar.
Sala da Comissão de Constituição e.lrystkii

um 0 2cle	 da 19.1i 

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob tolha 	

Em 	

(a)



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, Prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

E m 1 14 0M-0

Ver. Dárclo Arrud,

Pre Cl n	 el a Cot s 5	 d e!
Constituiço e justiça



" '17 - RELLOM
.	 17-1377/1995

(K16 - PAR	 .4we
16-0718/1995	 d'

DA COMISSO DE COHSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H9. 328/95.,

1
FUBLIQUE-SE EM

06/oG fq(4-44	
A nobre Vereadora A id 1 	c

projeto' de lei que objetiva regulamentar o sistema de
ie

	

dntif 'i i.caç	 d

	

'	 eão	 p	 o	 edi co	 d	 mnessas nos	 fíis	 a Adiis . .raç/oã
Páblica , Direta e Indireta do Município de S'ão Paulo.

Assim, a proposta visa vedar a rii!tenç'ão de
documen'to de qualquer natureza para ee

	

fi	 dto e identifica4o
de pesSoas nas portarias, entradas c! acessos de edifíc;ios de
6rg'ãos 1 integrantes da Administraç'ão Direta e Indireta
Municipal.

<1	

Cumpre ressaltar que, embora a Lei Federal n2
ipi5.553/ 8 tfiue	 om	 c	 meq	 co	 ontranç"ã	 e l	 cond	 deo pna	 a	 uta

reter lualquer documento de identificaço pessoal, seja ela
praticilda por pessoa física ou jurídica, de direito pilblico
ou priyado, nada impede a ediç"ão de lei municipal regulando
a matéria, tendo como destinatário o Poder Páblico
Municipal.

A proposta n"ão disp2ie sobre matéria 	 de
direito penal,	 tna, resringindo-es	 ao âmbito admi	 vnistratio,
raz"ão Pela qual n71.0 incorre em qualquer ilegalidade.

I e II
Paulo.

A propositura encontra amparo nos artigos 13,
e 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de Erão

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de
maioria simples para deliberaço, é dispensada a votaço em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss2ies Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pela Legalidade.

Entretanto, a fim de estabelecer com clareza
passivo da multa administrativa prevista pela
77 (.1 ,seguinte:

Wrtinfttbirdarõ
AO PROJETO DE LEI H9. 328/95.

Regulamenta	 o	 sistema	 de
identificaç'ão	 de	 pessoas	 em
edifícios	 integrantes	 da
Administrarao Páblica	 Direta	 e
indireta do município de S2io Paulo.

cds/p1329-95

O sujeito
n

SUBSTITUTIVO •9.

*	 JUAN1997

Ir -4 
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A Ci:MARA MUNICIPAL DE SZ;0 PAULO decret a:

Art.1R - 1:: vedada a retenção de documento de
qualquer natureza, para efeito de identificaço de pessoas,
nas portarias, entradas e acessos de edifícios integrantes
da Administraço PUblica Direta e indireta do Município de
São Paulo.

Parágrafo único - Ninguém será impedido de
entrar nos edifícios da Administração Páblica Direta e
Indireta do Município de São Paulo, ou de circularem em suas
áreas abertas ao uso pUblico.

Art.2R - Cabe sa autoridade competente de cada
repartição pUblica do Município de São Paulo definir a forma
e implantação ou não de sistema de controle de acesso, bem
como a obrigatoriedade ou não de utilização de crachá de
identificação para acesso e circulação de pessoas.

Art.32. -x obrigat6ria a colocaç'ão, em local
visível, na portaria dos edifícios da Administração PUblica
Direta e Indireta do Município de São Paulo, de aviso
indicando a proibição de retenção de documento de qualquer
natureza para efeito de identificação.

519 - O aviso de que trata este artigo deverá
a seguinte redação:

"1::. proibido reter documento para efeito de

conter

• identificação.
Lei Municipal nR ........."

§22 - Os edifícios da Administração Páblica
Direta e indireta do Município de São Paulo terão prazo de
90 (noVenta) dias a partir da publicação desta Lei, para a
implantação do aviso de que trata este artigo.

§32 - O no atendimento ao disposto neste
sujeitará o servidor público infrator à multa de 30
Unidades Fiscais do Município).

artigo
UFM's

Art.49. Caberá ao Poder Executivo,
regulairentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
além de veicular campanha institucional de esclarecimento à
população em geral, quanto aos seus objetivos.

cds/p1328-95



•

execu4o daArt.52 - As despesas com a execuç -ão da
presente lei correr'ão por conta das dotaç ges orçamentárias
pr6prias, suplementadas, se necessário.

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç -áo, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça,

A	 0,22.i0V1ç

cds/p1328-95



À Deuta Comissào de-
LJs, r,letropotitana

e Meio Arr:L•iente

AN-1..g<E
etária

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
émbiente

Em	 9t>as Ano b.

éj AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da Cotnisso c:c-) Pcií'.ice.

e Meio Ambiente:.
og  1  9<r-



Comissão de Politica Urbana, Metro politana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, Conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, ÁÇA21195

Ver. Antoni.o Paiva - MonIeTFO Filho

Presidente



PARECER N2	 DA COMISSO DE POL .I.TICA URBANA, M
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 328/95

r------16 - PAR16-i2ii/1995

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e
Meio Ambiente, em .0)4/93.- 1

401110otel:17/
F. RE S I DEI E

( 17 - RELCOM _
. 17-3219/1993

De autoria da Vereadora Aidaíza S posati, o presente
projeto de lei, n2 328/95, objetiva regulamentar o sistema
de identificação de pessoas nos edifícios da Administração
Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo.

Pela proposta, ficaria proibida a retenção de
documento de qual quer natureza para efeito de identificação
de pessoas nas portarias, entradas e acessos de edifícios de
ór gãos inte grantes da Administração Municipal.

A Co rmissão de Constituição e Justiça deliberou pela
legalidade do projeto, tendo a presentado substitutivo a fim
de estabelecer com clareza o sujeito passivo da multa
administrativa prevista pela proposta.

Quanto ao mérito, nada temos a opor, pronunciando-
nos favoráveis à proposta, em es pecial ao substitutivo
a presentado pela emérita Comissão de Constituição e Justiça,
par concordarmos com o mesmo.



A Cc ..:'n	 ,de
Administração Públicd.

/LUIS rE442:) .<A	 BRAZ Dt ARAUJO

Chefe de Seção Técnica 1

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Ç 

•• •

Ao nobre -Vereador

para relatar. Regim;:rna l n-I nnt r:dé	 ;

	

•aI da Comiss il, '	 ;	 (Uca

.	 ..f / c/	 í3T•
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CAMARA MUNIC1. — . 	 O PAULO-

UE Juntado nest3 data L.:; ;cLa• à	 ruXricai.4
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ae2

'ÇEADOR

IDENTE

FICO WHITAKER

ISSRI DE ADNINISTRAra Neucá

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para este processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "ca put", do Regimento Interno.
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Câmara whinjejngl de São-Vati10-
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17~4044/1996
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16 - PAR
16-1262/1996

Parecer Conjun„; _ _ 	 tias Comissões Reunidas de
Administração Pública e Finanças e Orçamento sobre o PL 328/95

O PL 328/95 de autoria da nobre vereadora Aldaíza Sposati regulamenta o sistema de
identificação de pessoas em edificios da Administração Pública e Indireta do município de São Paulo.

Através deste projeto a autorá pretende proibir a exigência de documento de qualquer
natureza nas entradas, portarias e acessos destes edificios, colocando como competência da
autoridade competente de cada repartição pública a forma e a implantação de sistema de controle de
acesso.

Sabemos que o sistema de retenção de documentos é uma afronta aos direitos fundamentais
do cidadão, já que inipede que o paulistano tenha garantido seu direito constitucional de acesso aos
bens e serviços públicos. Pressupõe-se, ao exigir documento de identificação nas entradas dos
prédios, que a pessoa possa vir a causar problemas no edificio, e que por isso deva,
compulsoriamente, que apresentar um documento que comprove sua identidade. Tal procedimento
expõe o cidadão a uma condição vexatória que deve ser extinta das repartições públicas do município
de São Paulo. 

Entretanto, ,visando salvaguardar a segurança dos prédios da Administração Pública, o
projeto de lei em questão deixa a cargo da autoridade competente de cada repartição pública a
decisão de escolher O sistema de controle de acesso de pessoas a ser utilizado, sempre tendo os
direitos fundamentais i do cidadão como parâmetro.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou substitutivo que somente especifica o
servidor público como agente infrator sujeito a multa.

Favorável, portanto, é o parecer da Comissão de Administração Pública ao substitutivo
apresentado.

Quanto aos , aspectos financeiros não há nada a opor, posto que as despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável ao substitutivo é o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento/ 4i/0 6/9C

14 •
k te ;

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLIC
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conferido:conferido:

LUIZ AREty DE CKRVALHO
Anona cnIco Leg. Chefe.

A. T. M.

A A. 't M.

Em,242j 06 f6

AO M.	 SANTOS
Secretário

À LEG.3 - Sra. Chefe:

A pedido' _em devolução.

26.08.96

À Comissão de Constituição e Justiça

Encaminho o presente para manifestação quanto as UFNI constante
do § 32 do art. 32 do substitutivo apresentado por esta D.Comis-
sao- .

Em, 26.08.96
;In

ANGELA ORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica III

Rae"ebiciena CO(1115353ão

C Oryit lAtaki,yrdo eaust.lç•L
EQ	 6(ub il	 &à -1 0,1 ',60 ttS

ORLANDO Rocr MENDES •AUX11,1Air
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16 — PAR	 O hmcionàdo
16-1815/1996	 J

_	 DA COMISSn DE CO•STITUIÇn,

jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 320/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora
Aidaíza Sposati, que objetiva regulamentar o sistema de
identificaço de pessoas nos edifícios da Administraç"ão
Páblica Direta e indireta do Município.
A propositura já tramitou por todas as Comiss2ies
competentes, tendo recebido parecer pela legalidade desta
Comiss2io, na forma do substitutivo por ela apresentado na
oportunidade. As Comiss;es de mérito manifestaram-se
+amoravelmente ao substitutivo consubstanciado no parecer de
Justiça.1

1
O projet voltou a esta Comisso para nova manifestaço,
tendo em vista que a multa prevista no § 32 de seu art. 3fi
está expnessa em UFMs, índice atualmente extinto.
Com efeito, 'a época da emiss7ko do parecer por esta Comiss.ão
a UFM aidda vigia, sendo extinta a partir da ediço da Lei
n2 11.96d, de 29 de dezembro de 1995 7 que também estabeleceu
o critério para a converso das penalidades fixadas em UFM
para UFIR.
Dessa forma, impe•se a correç'ão do substitutivo,
transformando o valor da multa para UFIR, que é o atual
índice indexador dos tributos e multas decorrentes da
aplicaç'ão de leis municipais.
Para tanto, sugerimos o substitutivo a seguir, e ressaltamos
a desnecessidade de volta	 'a tramitaç'ão pelas	 demais
Comiss2ieS Permanentes, uma vez que as mesmas já se
manifestaram favoravelmente ao mérito do projeto, e o
presente substitutivo visa apenas adequar a proposta ao
critério legal de fixaç'ão de penalidade.

su4v:,à3ãõ'44,-hvytEr. .k4 	. p t scussA0— Ao PROJETO DE I.. tu H'?. 328/95.)1

*VOLTA Á 2.a DISCUSSÃO

1	 PR E ' 1 , )- 's	 Ai 1 ir:

1, .".....	

*1,2 ':::1:.!.ir.:/ .:lí.: it ':Fi. ci; ;..:3: a ç: 2io	 irou 
[R 2,31,wallsgo A suo

R Cl n,:j11 .1. a mi::: n t. a
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!	 ,

71T111.

Art. 12	 vedada a retenço de docum~ 	 cr—	 ua'lquer

A CaARA municIryiL DE Sn PAULO de cr	 2, 	 E_	
PRE.SIDHITE

natureza, para efeito de identificaço de pessoas,
nas portarias, entradas e acessos de edifícios
integrantes da Administraç"ão PkSblica Direta, e
indireta do Município de S"ão Paulo.	 -

Parágrafo único - Ninguém será impedido de entrar nos
edifícios da Administraç'ão 	 Páblica Direta	 e
Indireta do Município de	 S"ão Paulo, ou	 de
circularem em suas áreas abertas ao uso pilblico.

- RELCOM
,17-1248/1996

E

ilifillIVADO ER 2,3,;IU{IINISO 	 Sar,A0

•	 n./
NTE

cds/p10328-5



Folh

N

O funcionário

Art. 4.2

Art. 5R

Art. 2R - Cabe à autoridade competente de cada repartiç'ão
pç'iblica do Município de S'ão Paulo definir a forma
e 1.mplanta4o . ou n'ão de sistema . de controle de
acesso, bem como a obrigatoriedade ou n'ão• de
utilizaç'ão de crachá de identificaç'ão para acesso
E! circulaç"ão de pessoas.

Art. 32 - xf.: obrigat6ria a co • ocaç'ão, em local visível, na
portaria dos edifícios da Administra4.o Pilblica
Direta e indireta do Município de So Paulo, de
aviso indicando a proibiço de retenç"ão de
documento de qualquer natureza para efeito de
identificaço.

?á 12-	 aviso de que trata est e artigo deverá conter a

11)
seguinte redaç'ão:

" .i.: proibido reter documento para efeito de identificaçaão.
Lei Muniii:ipal nR ........."
§ 22 - Os edifícios da Administraç'ão Páblica Direta e

Indireta do Município de S'ão Paulo tero prazo de
90 (noventa) dias a partir da publicaç'ão desta
Lei, para a implantaç'ão do aviso de que trata , ti
artigo.

3 • - O n'ão atendimento ao disposto neSte artigo sujeitará
o servidor piiblico infrator à multa de 1430 (um
mil, quatrocentos e trita) UFIR's - Unidade Fiscal 	 1

,
de Referância.	 ,

Caberá ao Poder Executivo, regulamentar a presente
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, além de
meicular campanha institucional de esclarecimento
à populaç'ão em geral, quanto aos seus objetivos.

- As despesas com a execuç'âo da presente lei
correr"ão por conta das dotaçes orçamentárias
pr6prias, suplementadas, se necessário.

Art. 6R - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publião, revogadas ap disposiO'Ses em contrário.

Sala da Comiss'ão de Constituiçe Justiça, 0?/0f(fC

!	 :	 ..•

4 • '

cds/p10328-5
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ORLANDO ROCF MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

A Com. de Justiça.

Em devolução, a pedido.

09.09.96

DE C ARVALSO

osso T6en1e0 Leg. 
Cholo.L131

À LEG. 9
E m,P,'L/322j-2, RECEBIDO EM LEG. 3

/ 0 1 O	 /c3C - /02:3'04.
gir 7i/~Marlene S. Re Oliveira

Secretária

tc3 t E. 	 junino:,	 -5-	 .
ClOcurry;mic	 p.1: n .:1 cie unformação

Srubricatiosub foiha	 n. o _16
Em

.) /	 /1G /



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 J6 
do processo n°	 3 z 6 	 de 19.J'5	 /e   	 (a)

rATHYA REGINA MORALES DE SOUZI
.'snls`$nt3 Farlaiaentar

Sra. Kathya,

Anexar o Recurso n 2 136/96 ao presente Projeto de

de Lei.

18/09/96

âj
átÉTENUNRAPAWVA

cie de Seção Téerib.:a
5abatitut•

Sra. Chefe,

Anexado conforme despacho de V.Sa..

18/09/96

KATHYA' RE,Cf/eMORALES DE SOUZA
AssItte^!::

cómun	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	



DA P• c2

.4._

WADIH MUTRAN
—Vereador

N,

RECURSO

• 1- rac
11-:013.6/1996- -

Recorro nos termos regimentais, no sentido de que o

Projeto de Lei n° 328/95, de autoria da nobre Vereadora Aldaíza Sposati, seja

submetido a apreciação do Egrégio Plenário.

Sala das Sessões, 4 .0



r	 ,/67,QA\r,
-AN= AREIAS DE CARVAL

/7 ~PM 'Henke Leg. Chefe.
A. '1. It.

tei:

...............

RECEBIDO EM LEG. 3
)9 I 09 PC'
rai, 

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providências, tendo em vista interposição de

recurso.

18/09/96

,"MARGARETE NUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Subutftuto

k1, nn•,\\$n .,,,\`‘



fio.Proc. oilcarrado c/

RECIDA BARRI

Chile ds SCÇa0 Técnica

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 "5:3$

do processo n•3,22 	 de 199	 /CL. 0.Y .. 91/45- 	 1/(£3Wee,4e„ 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-,

to Interno, arquivar o presente processo.

-3/ou 9) 

Bknr&fre,155---

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE k".;QUIVO

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS 13-0040/97,
segue o presente expediente para volta a tramitação.

15/04/1.997.

• REGINA APARECIDA BlIOS

.	 elude dc Seção Uwea

côa un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE  ....,,V. 	 juntado ....7 . nesta data, ( V (1/4-/—r(--) 1—documento .

sob folha 	 Ag 

. e papel para informação, rubricado

Em	 . ç ..

ANg . F REMA. PC)..
Aseatente TU	 de Direçao



imatuniaa-474-•-

7,YO) (.2-1‘~C0a7/4 P.5c:rfe2 41w /

.•T7 ,:"—::REQUERIMENTO
u

É

t3,•/( \ L5 FE1' . 1 975 FEv- 1997 a
•^

13 - RD5.3

13-0040/1997

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223,
inciso XI do Regimento Interno, sejam desarquivados os projetos de lei
n° 38/94/, 328/95; 857/95', 405/95; 476/95; 527/95/, 1.292/95, 1.596/95,--
63/96,1 94/96,' 62/96/, 877/96( os projetos de decreto legislativo n°
121/95', 07/96; 26/96/, 97/96; o projeto de emenda à Lei Orgânica n°
01/96; o projeto de resolução n° 08/96; o 1. - . - • -
bem como as moções n° 08/96, 010/9 -6, 023/96, 029/96, 030/96,
034/96, 635/96, 044/96, 045/96, 046/96 de autoria da Vereadora
Aldaíza Sprosati.

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 1997.

• ARSELINOIATTO
LÍDO DA BANCADA DO PT

•

I

Q ""." :A: ,-1 •.	
•• •• • • •=---,:,..- ,.%.•:::(,,,;:. , :. ,.i" 

'- ' : ''AU ;
iI ".:

1	

bQ 5 FEV 1997

_i

Eaucrir `L-0-1-61-W



4,; n ,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

Solha	
do Me.

dc.. 19 95

ORADOR--:-r. 	 T: APARTE -APARTEDATATAQUÍGRAFO SESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

36 3 L. Carlon 191 E. 04.06.97
OPERADOR

49. 2I;-328/95; da Vereadora Alda.{za Sposati (PT). Regula-

menta o sistema de identificação de pessoas em edificios da administra

ai
ção palio direta e indireta, autarquias e demais repartiçães ptibli-

can do rfuni dpio de rà13".*0 Paulo. rase da discussão: - 1,1". Aprovação me-

REVISOR

diante voto favorável da maizerla absoluta doo membros da Camara. Ia--

subatitutive da-Ccoissão-de Constituição e 4Juotiça4

CÓD. 0596



DATAFOLHA SESSÃOTAQUÍGRAFO

• :1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUllei slha /133
r-,21 	 do

—TAQUIGRAFIA —	
o 192,1,

 proeln

-32BADDIr-	 OONT7-APARTC-~4

Pres.

RODÍZIO

36
DISKCADERNO

tai

4 1. Carlos X9 11 E, 04,06.97
OPERADOR

O'SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPD) - Não já oradoros ias

o olíbotitutivo.
entoa; esta ¡encerrada a discussão. A votosl Os Srs. Vereadores favo-

ráveis permanOam como estão; ou contrários aa aquele° que desejaram

verificação nominal de votação, maniCestemf-se agora. (Pausa). Bvt&-apro

vedo o seistitutivo.

Passemos ao ra item seguinte: 50.

REVISOR

1

Uno%



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

10.6.97

RODÍZIO FOLHA SESSÃO DATA ORA

511 21.4E.va l ria

Folha a.o 	 J.-2J 	 do proc.

Lo  3c2)9' 	do 19	

DISKCADERNO

31 -	 PL 328/95, da Vereadora Aldaiza Sposati (PT). Regulamenta

o sistema de identificaçao de pessoas em edifícios da administraçao pu-

blica direta e indireta, autarquias e demais repartições publicas do

•
Município de São Paulo. Fase da discussão: 2 m . Substitutivo da Comissão

OPERADOR REVISOR

de Constituição e Justiça. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Camara.

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

11.

FOLHA

6 valeria

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

21£E.

SESSÃO

10.6.9 7

DATA OR

Folha ri.o 4-3 	 do proc.
jr,2)2' 	d• 19  9,5 

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos.o substitutivo da Comissa0

-
de Constituiçao e Justiça. Os Srs. Vereadores favoraveis permaneçam como

estio; os ccntrarios, ou aqueles que desejarem verificaçao nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado, vai a sançao.

Por acordo de liderançaso'll item 32, EL 393/97, do Vereador

Henrique Pacheco e'item 33, PL 403/97, do Vereador Devanir Ribeiro, se-

REVISOR

-
rao adiados.

Vamos pa'ssar ao item seguinte.

.	 I

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? IA 

do processo n• ,..5c9-2 	 de 19  9, 	 il. 3...00...L97 ...... (a) •	 *	

Ã LEG. 3 -- Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta - ZOmissão de

Justiça (f1s.144)foi aprovado em 2a. discussão e votação na

21a. Sessão Extraordinária de 10 de junhádo corrente, estan

do em condiçaes de ser enviado à sanção.

11.06.97

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Anuem Téenleo Leg. Chefe-

A. T. ?A

RECEBIDO pttl L)EG. 3

4k1 d

Sr.Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica

preparar registro e carta de lei.

11/06/97

MARGARErdiffiáNES DA str,vA
Chefe de Seção Técnica 111

Subgftwe

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

11/06/97

José CrIst140Touza Sentes

MIM ai Leglelativo



SEGUE  . 	 . . nesta data. 	 documento	 e papel para informação, rubricado 	

5".	 2 sã.. 3 sob folha 	  rt,

E.	 ,	 9 9-

Ia)



-'

•

Fcplha n",	 do proc.

n. 	 de 19 	

e-AO'

nnara Atmemi~e-WilW

10 - OF-LEG3
OFICIO N.0376/t997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 328/95, de autoria da
Vereadora Aldaíza Sposati - que regulamenta o sistema de
identificação de pessoas em edifícios integrantes da
Administração Pública Direta e Indireta do Município de São
Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Nova RoupoLFID
POevidnte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

inn s



WiiilY
5::7-.- -- ----.

j.. 1019:.

1

2 lIgni Si.t.4 
.
.321111#"'l

t.N. Cy4(atoortiP

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0376

Folha ri".	 a.‘

-3aJ1

cio pra,

de 1905

de pessoas

Direta e

âmara ArticOar dãoAtuffo-

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 10 DE JUNHO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 14/15 do Processo. PROJETO DE

LEI N2 328/95). Regulamenta o sistema de identificação

em edifícios integrantes da Administração Pública

•

Indireta do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE WS°

PAULO decreta:	 Art.12 - é vedada a retenção de documento de

qualquer natureza, para efeito de identificação de pessoas, nas

portarias, entradas e acessos de edifícios integrantes da

Administração Pública Direta e Indireta do Município de São

Paulo. Parágrafo único - Ninguém será impedido de ' ntrar nos

edifícios da Administração Pública Direta e Indireta do Município

de São Paulo, ou de circularem em suas áreas abertas ao uso

público. Art.22-Cabeàautoridadecompetente,de cada

repartição pública do Município de São Paulo definir a forma e

implantação ou não de sistema de controle de acesso, bem como a

obrigatoriedade ou não de utilização de crachá de identificação

para acesso e circulação de pessoas. Art.32 - é obigatória a

colocação, em local visível, na p ortaria dos edifícios da

Administração Pública Direta e Indireta do Município de São

Paulo, de aviso indicando a proibição de retenção de documento de

qualquer natureza para efeito de identificação. 512 - O aviso de

que trata este artigo deverá conter a seguinte redação:	 .,é

proibido reter documento para efeito de identificação. 	 Lei

Municipal n2 	 	 §22 - Os edifícios da Administração

Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo terão prazo

de 90 (noventa) dias a partir da publicação desta lei, para a

-1-



2âniara £rnic9udde

Folha ri*.	 o24- 	 do proc.

30	 de 1995

atuo

conta das

ecessário.

MARCOS APITC;FigeAS. 	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
eu-k;

ielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,fielmente de fls. do livro competente

• • tisiistente d

implantação do aviso de que trata este artigo. 	 §32 - O não

atendimento ao disposto neste artigo sujeitará	 ó servidor1
publico infrator à multa de 1430 (um mil, quatrocentosle trinta)

UFIR's - Unidade Fiscal de Referência. Art.42 - Caberá ao Poder

Executivo, regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, além de veicular campanha institucional de esclarecimento à

população em geral, quanto aos seus objetivos. 	 Art.52 - As

despesas com a execução da presente lei correrão por

dotaçaies orçamentárias próprias, suplementadas, se

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçOes em contrário. 	 Eu,

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-D- extraí a j":12k:':"Lia

e 1997. Chefe da Seção

umentos	 Legislativos,

AnOPEO I	 Diretora do

10-C" a conferi. São Paulo, 11 de junho de 1997.

Departamento dos Serviços Legislativos da 	 Municipal de São

Paulo.-
aa) Nela Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos Neder.

mns

Técnica de Preparo e Registro de Documentos
MARGARETEw DA SILVA

. . . .C.heft de. S.	 .	 i» Visto, -af 	 AnOPEO I 	
Substituto

DIator Ttscn. dD :.;do. Sumo.



7ámara Am'cOat

Folha no.	
do proc

3°)	 de 1 9 95.....

LEI Ne DE	 DE	 DE 1997.

Regulamenta o sistema de
identificação de pessoas
em edifícios integrantes
da Administração Pública
Direta e Indireta do
Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de

junho de 1997, decretou a seguinte lei:

Art.ie - é vedada a retenção de documento -de
qual quer natureza, para efeito de identificação de pessoas,
nas portarias, entradas e acessos de edifícios integrantes da
Administração Pública Direta e Indireta do Município de São
Paulo..

Parágrafo único - Ninguém será impedido de
entrar, nos edifícios da Administração Pública Direta e
Indireta do Municí p io de São Paulo, ou de circularem em suas
áreas abertas ao uso público.

Art.2e - Cabe à autoridade competente de cada
repartição pública do Município de São Paulo definir a forma
e im plantação ou não de sistema de controle de acesso, bem
como al obrigatoriedade ou não de utilização de crachá de
identificação para acesso e circulação de pessoas.

Art.3e - é obrigatória a colocação, em local
visível, na portaria dos edifícios da Administração Pública
Direta é Indireta do Município de São Paulo, de aviso
indicando a proibição de retenção de documento de qualquer
natureza para efeito de identificação.

jAY



do proc.

Bo2g 	de 19 gs•

airiAnicOafa‘-~
Folha no.

II ..

G12 - O aviso de que trata este arti go deverá
conter a seguinte redação:

"é proibido reter documento para efeito de
identificação.

Lei Municipal ne 	  I

§E2 - Os edifícios da Administração Pública
Direta e Indireta do Município de São Paulo terão prazo de
90 (noventa) dias a partir da publicação desta lei, para a
implantação do aviso de que trata este artigo.

32 - O não atendimento ao dis posto neste
arti go sujeitará o servidor público infrator à multa de 1430
(um mil, quatrocentos e trinta) UFIR's Unidade Fiscal de
Referência.

Art.42 - Caberá ao Poder Executivo,
re gulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
além dé veicular cam panha institucional de esclarecimento à
população em geral, quanto aos seus objetivos.

Art.52 - Au despesas com a execução da
presente lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, i0 de junho

de i997:

•

O Presidente,

mns



3.21
Folha n°.

n'.

...•n••••nn•••n•,

do proc.

de 19 Q5

Anexo:

MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  17  de 	 junhn 	de 1997..—._

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 376 , de

17/06/97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei

de autoria da Ver. Aldalza Spomati..

nQ 328/95

COO. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacilo, rubricado como folha n? 	

do processo n° .3 à. e 	 de 19,5 	04. o 	,  > 
(a) 	

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor.Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

MARGAR2MENUNESDASMVA
Cheferde Seçáo Técnica 111

cetawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	



GABINETE DO PREFEITO

Olício

l5 - DOCREC
1.5-0112/1997

UgurOAO de; ,Aoteèfr,:2
São Paulo, Á:f de de 1997

f5DIÇP,0 DE ANAIS

LIDO HOJE

I
Ás COMISSÕ' S DE:

Senhor Presi ente

2ékt?"1"-Ç  5 	 11-5-‘12C:t4:),.

_
Tenho a honra 'e acusar o recebimento

co fício 1C/Leg.3/0376/97, com e que-1 Vossa Excelência
encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por
essa Egrégia Câmara, em sessão de 10 de junho do corrente
ano, relativa ao Projeto de Lei n Q 328/95, aprovado na
forma de substitutivo apresentado pela Comissão de
Constituição e Justiça.

Pf-; :". D=N7
• ....11.1nn••••nnn

De autoria da nobre Vereadora Aldaiza
Sposati, a propositura regulamenta o sistema de
identificação de pessoas em edifícios integrantes da
Administração Pública Direta e Indireta do Município de
São Paulo.

Não obstante as louváveis intenções
que nortearam sua autora, a medida não reúne condições
para converter-se em lei, pelo que, nos termos do artigo
42, paragrafc 1 Q , da Lei Orgânica deste Município, sou
compelido a vetar totalmente o texto aprovado, que se
apresenta eivado de inconstitucionalidade e contrariedade
à i Lei Maior da Urbe, além de desatender ao interesse
público.

Inicialmente, observo que a matéria
versada na medida em foco - que visa impedir a retenção
de documentos para identificação do público, em locais
afetos à Administração Pública Direta e Indireta do
Município de São Paulo - já é objeto de lei federal.

A Lei federal nQ 5.553, de 6 de
dezembro de 1968, em seu artigo 1Q estabelece:

SGM - 002 - DGM

"Art. 1Q - A nenhuma pessoa física,
bem como a ne7,huma pessoa jurídica,
de direito público ou de direito
privado, é licito reter qualquer
documento de identificação pessoal,
ainda que apresentado por fotocópia
autenticada ou pública - forma,
inclusive comprovante de quitação com

e
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o serviço militar, tICUTU-We'q:àitor,
carteira profissional, certidão de
registro de nascimento, certidão de
casamento,	 comprovante	 de
naturalização	 e	 carteira	 de
identidade de estrangeiro."

De acordo com o artigo 3 2 do mesmo
diploma legal, o desatendimento às suas determinações
constitui contravenção penal, punível com pena de prisão
simples ou multa.

Ou seja, a medida em exame veda
comportamento que a legislação federal já prevê,
tipificando sua desobediência como contravenção.

Portanto, além de abordar a matéria
de forma mais abrangente, a previsão punitiva contida na
lei federal integra o ordenamento jurídico penal,
constituindo matéria de competência exclusiva da União.
(artigo 22, inciso I, da Constituição Federal).

Assim, a preexisté'ncia do texto
federal prevalece sobre a medida aprovada, tornando-a
despicienda.

Por outro lado, observo que a
proposição em tela padece de insanável vício de
iniciativa.

Com efeito, a Lei Orgânica de nossa
Cidade, ao disciplinar o processo de elaboração das
normas jurídicas, atribui ao Prefeito a iniciativa de
leis que disponham sobre organização administrativa e
matéria orçamentária.

É o que preceitua o artigo 37,
parágrafo 2 Q , inciso IV da Carta Municipal, que atribui
ao Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre:

"IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária".

Ora, o texto em exame - voltado ao
funcionamento de órgãos públicos - interfere diretamente
na organização e funcionamento da Administração, ferindo
não apenas o dispositivo apontado, como também os artigos
69, incisos I e II e 70, inciso XIV de nossa Lei
Orgânica.

Ademais, a determinação ao Executivo,
de realização de campanha institucional, contida no
artigo 4 Q da lei aprovada, envolve aspectos financeiros,
repercutindo no orçamento, à revelia do disposto no
mencionado artigo 37, parágrafo 2 Q , inciso IV de nossa
Carta Municipal.

Observo, também, que a medida em
exame fere, por igual, a disposição contida no artigo 37,
parágrafo 2 Q , inciso III da Lei Maior da Urbe, pois além
de estabelecer punição na forma de multa a servidor
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público, imprópria de seu regime jurídico-W 7 .á ar.nçãe-s 	 .
pertinentes, previstas no Estatuto próprio, dispõe sobre
matéria cuja iniciativa legislativa é do Prefeito:

"Art. 37 - 	
§ 22 - São de iniciativa privativa do
Prefeito, as leis que disponham
sobre;

III - servidores públicos municipais,
seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria.
Por sua oportunidade, transcrevo o

ensinamento do festejado mestre Hely Lopes Meirelles a
respeito:

"Leis de iniciativa exclusiva do
Prefeito são aquelas que só a ele
cabe o envio do projeto à Câmara.
Nessa categoria estão as que
disponham sobre matéria financeira,
criem cargos, funções e empregos,
fixem ou aumentem vencimentos ou
vantagens de servidores ou disponham
sobre o seu regime funcional; criem
ou aumentem despesas ou reduzam a
receita municipal."

"Se a Câmara, desatendendo à
privatividade do Executivo para esses
projetos, votar e aprovar leis sobre
tais matérias, caberá ao Prefeito
vetá-las, por inconstitucionais".
(Direito Municipal Brasileiro, 6a
edição, págs. 541 e 542)

Da afronta aos dispositivos apontados
da Lei Orgânica de nossa Cidade, resulta a violação do
principio constitucional de harmonia e autonomia dos
Poderes, consubstanciado no artigo 2 2 da Carta Magna:

"Art. 22 - São poderes da União,
independentes e harmônicos entre si,
o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário".

Princípio esse transposto para a Lei
Orgânica deste Município, em seu artigo 62:

"Art. 62 - Os poderes Executivo e
Legislativo são independentes e
harmônicos, vedada a delegação de
poderes entre si.

Resta claro, do exposto, que a medida
em exame disciplina matéria própria do Executivo,
afrontando o mencionado princípio de tripartição dos
Poderes e impondo meu veto à mesma.
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Devo observar, também,--q.e' ivre
circulação de pessoas estranhas nas instalações púb icas,
prevista no texto aprovado, não atende ao interesse
público, pois o acesso irrestrito de pessoas em
determinadas repartições, pelas características das
atividades desempenhadas, só pode prejudicar o normal
desenvolvimento das atividades respectivas.

Assim, a proposição, flagrantemente
inconstitucional e contrária ao interesse público, não
reúne condições para converter-se em lei, impedindo-me de
sancioná-la.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida, devolvo
o assunto ao reexame dessa Colenda Edilidade, que se
dignará de deliberar em seu alto critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

114feito
/TACE SO P T1

re
,/

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DRCJ/vlt
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 10 DE JUNHO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 14/15 do Processo. (PROJETO DE

• LEI N2 328/95). Regulamenta o sistema de identificação de pessoas

em edifícios integrantes da Administração Pública Direta e

Indireta do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO

PAULO decreta: Art.12 - é vedada a retenção de documento de

qualquer natureza, para efeito de identificação de pessoas, nas

• portarias, entradas e acessos de edifícios integrantes da

Administração Pública Direta e Indireta do Município de São

Paulo. Parágrafo único - Ninguém será impedido de entrar nos

edifícios da Administração Pública Direta e Indireta do Município

de São Paulo, ou de circularem em suas áreas abertas ao uso

público. Art.22 - Cabe à autoridade competente de cada

repartição pública do Município de São Paulo definir a forma e

implantação ou não de sistema de controle de acesso, bem como a

obrigatoriedade ou não de utilização de crachá de identificação

110

	

	
para acesso e circulação de pessoas. Art.32 - é obrigatória a

colocação, em local visível, na portaria dos edifícios da

Administração Pública Direta e Indireta do Município de São

Paulo, de aviso indicando a proibição de retenção de documento de

qualquer natureza para efeito de identificação. §12 - O aviso de

que traia este artigo deverá conter a seguinte redação:

proibido reter documento para efeito de identificação. 	 Lei

Municipal n2 %22 - Os edifícios da Administração

Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo terão prazo

de 90 (noventa) dias a partir da p ublicação desta lei, para a

-í-
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implantação do aviso de que trata este artigo.	 §32 - O não

atendimento ao disposto neste artigo sujeitará	 o servidor

p úblico infrator à multa de 1430 (um mil, quatrocentos e trinta)

UFIR's - Unidade Fiscal de Referencia. Art.42 - Caberá ao Poder

Executivo, regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, além de veicular campanha institucional de esclarecimento à

população em geral, quanto aos seus objetivos.	 Art.52 - As

• despesas com a execução da presente lei correrão por conta das

dotaçi5es orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art.62.- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiç3es em contrário. 	 Eu,	 -Joe& CrIttlÉotrza Santos

'.6trá 1.2,:n!ítg/o. 

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

NflisRPQs.r."?q..'3_1"'.DAs 	 Assistente de Chefia Técnica, 	 padrão "OPA-
. Assistente do .. eii	 cníci • • '

10-C" a conferi. São Paulo, 11 de junho de 1997. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Documentos	 Legislativos,
e,MARC ARIIT12.I' UNES nA SILVA

(1..f, ...;.. - iii, i:enica lil I 	 Diretora do

	

 Visto, -MULA 6 e -MMKONI 	
.	 Diretor Técn. de	 opto. Substo.

Dep artamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São
•

Paulo.-

mns
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

Papel para informação, rubricado como folha n!

•
r3a2drprocesso n • 	 de 19 9 	 ./ 	 OR 	 (a)

Às Comissões de Justiça, Pol. Urbana, Adm..Pública e Finanças
e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

01.08.97

LUIZ AR 8 
D CARVALRO

Asseasot Técril Lep.

A. t.I.



para relatar.

orn
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1240011/e1"•
Sectetãtia
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Recebido na Comissã.o ch,

Contiitia?cÃo o

• Ensaii0V// 
àsfifQ(2bs

Ao Nobre Vereador 	

A ATM, A PEDIDO.

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

n!sob folha 	

Em 	   

(a)



DISKCADERNO

	 ---,O

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n.o	

—TAQUIGRAFIA — 

	 d3

1 a:2,22_71 do 19	

16.4.98
REVISOR

morg.

TAOLOGRAFO

148a148a.S.Ord.

SESSÃO DATA

111	 - Discussão e votação Unicas do veto total aposto pelo Executivo ao

PL 328/95, de Vereadora Aldalza Sposati (PT), que regulamenta o sistena de identifica-
i

•

ção de pessoas,eni edifícios da Administração Páblica Direta ou Indireta, Autarquias e

demais repartiçOes Fálicas do Município de São Paulo. Rejeição mediante voto favorá-

vel da maioria absoluta dos membros da Câmara. Permanece em pauta ah!) votação final.

„ .
DOCREC 112/97:,

CCM. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I Fêtha n 'a	 12".
d o 	

—TAQUIGRAFIA —	
ie

TAQUIGRAFO

148a.S.Ord.

SESSÃO DATA ORADC

morg. 16 .4.98
OPERADOR

Itl	 - Discussão e votação 'inicias do veto total aposto pelo Executivo ao

PL 328/95, da Vereadora Aldaíza Sposati (PT), que regulamenta o sistma de identifica-
i	 •

ção de pessoas_em edifícios da Admindstração Páblica Direta ou Indirea, Autarquias e

demais repartiçges páblicas do Município de São Paulo. Rejeição mediante voto favorá-

• ;
vel da maioria absoluta dos medbros da Câmara. Permanece em pauta ate,votaçao final.

DOCREC

REVISOR

CCM. 0596



SESSÃOTAQUÍGRAFO

DISKCADERNO

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

J
RODÍZIO FOLHA DATA

(2, morgado(4) 148a. ord 16 4 98

Figila

[1. #1 3:2

ORADOR

o rrec.

o 	

mrF

OPERADOR

O SR. PRESIDEM (Nelo Rodolfo - PPB) -' Não há oradores•

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. 013 Sra. Vereadores

favoráveis à aceitação do veto permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejaram verificação nominal de votação, manifestem-se

agora •

OSR.I....L....Lã.LADIANODIOGOPT-Pela ordem) - Sr. Presidente,
voto polj

quero registrar o veto contrário à aceitaçãO-WbÃncada do PT.

O SR. PRESIDENTE (Nelo ,?odolfo PPM) I. Registre-se o voto

contrário à aceitação do veto da bancada do PT e ;a abstenção desta
.	 /

i-fre	 i,e.,77
Presidancia. Aprove. Arquive-se o projeto.

-
Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

i"

Papel para informaçào. rubricado como _Olha n? 	 j 	

do processo n

A 1,eg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 a Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-
1

quivamento.

17.04.98

14-1L_
BRENO (14t-ÈtMejLA

Assessor Tec. eg.Chefe Subst.

RECEBIDO EU LEG. 3
041/ OS

& P. 2o	 att°

Srâ.,Soraia.

Oficiar ao executivo comunicando a manutenção

do veto total ao presente projeto.

23/04/98

JOSÉ CRISTINO'SOLTZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto •

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

23/04/98

CCM. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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	  juntado  5 	 nesta data, 	  documento 5 	  e papel para informação, rubricado

n! 	 Z	 11 41 

Em  " /  5 	 5

(a)



âmara Auilc9uzlote

São Paulo, cn de abril de 1998.

18 -_0E-LEG3
OFICIO N.0369/1998\

Senhor Prefeito.

•
Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do

corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do % 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
regulamenta o sistema de identificação de pessoas em edifícios
integrahtes da Administração Pública Direta e indireta do
Município de São Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Ofício A.T.L. n g 1i7/97 de 04 de julho de 1997, relativa ao
P.L. ng 328/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•
NELIO 'RO

esid 

Dif0

::-?n e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .



Folha n'.  11 8
n•.	

nnalsa elimÁL4-1

.do proc.

de 1995-

e

São Paulo, 	 26_de	 abril	 de 19 	 98.-

28/4/98
do veto

rojeto

Anexo:

total
de Lei

	

Recebi ofício Leg.3 n e 889/98 ,	 de

, comunicando ao Sr. Prefeito a manutenção
	aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

n2 328/95.

RECEBI EM:

otf ‘,0519g

• Elierk'cf;)pinha
Oficial de jhbinete

SGIWATL

COD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 14

do processo ri!. 3  2, g 	 de 19.. ta 5	 b1 	 5  ,  se 	 .

À A. T. M.

Em , 	 /o 	 .. ...

jOSÉ Ci ISTI NU—SOUZA SANTOS

-	 Chefe de :: eção Técnica 111
Subst!tuto

AO DT. 94-._	
CHEFE:

rETE
.. .??

F-)ROCESSO

.	 ........

Assessor cc. Leg. (	 k..be	 Subst.
4V:1

A. T. M.

SEÇÃO 
TECN1CA. DE. tkROUIVO

Requisitado  em

novamente

et____LLY-fis. O tunc:
	 ,4,11B1P•_ ,

UNI
—.Meninaaussaestattata

SICAS

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n• 	

Em 	

(a) 	
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E DE MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO SOBRE O PL 328/95

A nobre vereadora Aldaiza Sposati propôs a esta Casa o PL 328/95 que
visa regulamentar os sistemas de identificação em edificios da Administração
Pública Direta e Indireta, Autarquias e demais repartições públicas. Esse
projeto de lei proíbe a retenção de documentos nas portarias e acessos dos
edificios retro-citados bem como determina que a autoridade competente de
cada local 'defina a forma e a implantação do sistema de acesso controlado.

O referido projeto foi votado e aprovado em 1' e 2' votações, enviado
para sanção do Prefeito, que vetou-o totalmente sob alegação de
inconstitucionalidade, contrariedade à Lei Orgânica do Município e ao
interesse publico.

Em suas razões de veto o Prefeito observa que a matéria objetivada no
PL já foi contemplada por lei federal que define a prática de retenção de
documentos como contravenção penal e que por isso dispensava a existência
de lei munibipal.

Tal tese não pode prosperar, pois incumbe à Câmara de Vereadores
suplementai- a lei federal, no que couber; conforme o art. 13, H da Lei
Orgânica dó Município.

A matéria não é de monopólio de competência da União, o que está
adstrito à esfera federal é o mandamento secundário da norma, ou seja, a pena.
A lei municipal não prescreve pena e sim multa administrativa.

1
A sanção cominada no PL vetado é administrativa e vem reforçar o

conteúdo da legislação pré-existente, sem contrariá-la. Faz parte da repartição
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de competências entre os entes da federação; se à União compete legislar
sobre direito penal, ao Município , nesse caso, compete legislar sobre interesse
local e sanções administrativas em seu âmbito.

Aliás é no interesse local que se fundamenta a criação do PL em tela, o
que faz do argumento utilizado pelo Prefeito, no sentido de que é de sua
iniciativa privativa a lei que dispõe sobre servidores públicos municipais,
inválido.

A Lei Orgânica Municipal prevê em seu art. 13, I que cabe à Câmara
legislar sobre assuntos de interesse local. Assim, não há contrariedade à Lei
Orgânica!

O prefeito alega que pelo art. 37, parágrafo 2°, IV é de sua iniciativa a
lei que verse sobre organização administrativa e serviços públicos.

Ocorre que o PL 328/95 não dispõe exatamente sobre organização
administrativa. Ele pretende garantir direitos de cidadania dos municípes que
são a intimidade, a vida privada, e o livre acesso às repartições que são do
povo e não exclusivas dos funcionários e das autoridades que as gerem e não
devem constranger aqueles a quem devem servir.

Em relação à inconstitucionalidade por afronta ao princípio da
independência e harmonia entre os poderes, não vislumbramos qualquer
possibilidade de justificar o veto com essa interpretação, primeiro porque já
explicamos que a matéria é de competência do Poder Legislativo e segundo
porque , modernamente, o princípio da tripartição das funções do poder, nos
Estados Democráticos de Direito, perdeu a rigidez que lhe era característica,
se amoldando às necessidades e à realidade dinâmica da sociedade.

Assim, o princípio constitucional citado obedece a um sistema de freios
e contrapesos que busca equilibrar as relações do Poder Executivo e do Poder
Legislativo. Nas palavras do professor José Afonso da Silva:

`... cabe assinalar que a divisão de funções entre os órgãos do poder
nem !sua independência são absolutas. Há interferências, que visam ao

CC.



estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do
equilíbrio necessário, à realização do bem da coletividade e
indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento
do Outro e especialmente dos governados.
Se lao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais,
estabelece-se um processo para sua formação em que o Executivo tem
participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e
pelO veto. Mas a iniciativa legislativa do Executivo é contrabalançada
pela possibilidade que o Congresso tem de modificar-lhe o projeto por
via !de emendas e até de rejeitá-lo. Por outro lado, o Presidente da
República tem o poder de veto, que pode exercer em relação a projetos
de iniciativas dos congressistas como em relação às emendas aprovadasI
e projetos de sua iniciativa. Em compensação o Congresso, pelo voto da
maioria absoluta de seus membros, poderá rejeitar o veto,  e, pelo
Presidente do Senado, promulgar a lei, se o Presidente da República não
o fizer no prazo previsto (art. 66).
(...) Tudo isso demonstra que os trabalhos do Legislativo e do
Executivo. especialmente (...)só se desenvolverão a bom termo, se esses
órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa
nem lo domínio de um pelo outro nem a usurpação de atribuições, mas a
verificação de que, entre eles, há de haver consciente colaboração e
contriole recíproco (que, aliás integra o mecanismo), para evitar,
distorções e desmandos. A desarmonia porém, se dá sempre que se1
acrescem as atribuições, faculdades e prerrogativas de um em
detrimento de outro."
(Curo de Direito Constitucional,  9a edição, revista e ampliada, p.101.
Os grifos são nossos)

iMutatis mutandis, ao Prefeito compete sancionar ou vetar os projetos
de lei da Câmara Municipal. Se vetar, o Poder Legislativo Municipal tem toda
independência para rejeitar, pelo voto de sua maioria absoluta, enviando em
seguida o projeto para o Prefeito promulgá-lo. Se não o fizer, o Presidente da
Câmara o fará ou os demais membros da Mesa (art. 42 e parágrafos da LOM).
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Dessa forma, pela possibilidade legal que a Câmara tem de rejeitar o
veto do Prefeito, sem qualquer embaraço ou intervenção da Prefeitura, se dá o
respeito ao princípio da independência e harmonia entre os poderes.

Em nome de qual "interesse público" o Prefeito rejeita o projeto de lei
que permite aos municípes o acesso facilitado aos órgãos públicos da cidade?

Os interesses dos administradores não podem suplantar nem se travestir
de interesse público. A Constituição Federal já preceitua:

"AA. 1°. Parágrafo Único. Todo o poder emana do povo, que o exerce
por i meio de representantes eleitos diretamente, nos termos desta
Constituição."

Se o poder é exercido em nome do povo, não é possível que se
atrapalhe o seu trânsito nos órgãos de exercício desse poder. Não pode haver
interesse público maior do que esse a respeito da questão de acessibilidade
dos edificios da Administração Municipal.

Aliás, esse argumento utilizado pelo Prefeito é responsável pela criação
de um paradoxo invencível dentro da lógica das razões de veto ao PL 328/95.
No inicio de seu texto, o prefeito afirma que a matéria, que objetiva proibir a
retenção de documentos nos locais sob responsabilidade da Administração
Municipal IDireta e Indireta já foi disposta por lei federal que tipifica o ato
como contravenção penal e que por isso aborda a matéria com mais
abrangência e torna a medida no âmbito municipal inútil.

O Prefeito considera a lei municipal inútil porque já existe a lei federal.
Logo, para io Prefeito, a lei federal esgota a matéria e é útil.

O paradoxo reside na constatação final do Prefeito de que a proibição
referida nol PL municipal e na lei federal é contrária ao interesse publico. O
veto é contri aditório porque diz que uma legislação é útil e logo depois afirma
que ela é contrária ao interesse público.

Devemos lembrar que as atividades da Administração não são um fim
em si mestrias, mas meios para se alcançar o interesse público.



Diante de todo o exposto, a Douta Comissão de Constituição e Justiça
considera i o PL n° 328125 constitucional, legal, consentâneo ao interesse
público e rejeita o vejoiú)tal aposto pelo Executivo.



O PL 328/95 de autoria da nobre vereadora Aldaíza Sposati
regulamenta a entrada de pessoas nos prédios da Administração Pública,
Autarquias e demais repartições públicas do Município, vedando a retenção de
documentos de identificação e dando outras disposições.

Referido PL foi aprovado pelos nobres vereadores e vetado pelo Poder
Executivo'.

A circulação de pessoas é direito de todos e não pode ser limitada sem
razão maiõr fundamentada em interesse legal e relevante. Assim, o PL visa
garantir essa circulação sem embaraços constrangedores aos municipes.

Dessa forma, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de
Meio Ambiente é favorável ao PL 328/95 e rejeita o veto total aposto pelo
Chefe do Poder Executivo.



O PL 328/95 de autoria da nobre Vereadora Aldaíza Sposati dispõe
sobre o sistema de identificação na portaria de edificios da Administração
Pública, .iutarquias e demais repartições públicas municipais, proibindo a
retenção de documentos pessoais e regula assuntos correlatos.

Aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, o PL foi vetado pelo
Prefeito.

No que concerne à Comissão de Administração Pública, o PL vem ao
encontro ao princípio da publicidade e contribuirá para o respeito aos cidadãos
na prestação dos serviços acometidos à municipalidade.

Pelo exposto, a Comissão de Administração Pública rejeita o veto
total aposto pelo Executivo.



O PL 328/95 dispõe sobre o sistema de identificação em prédios da
Administração Direta e Indireta e todas as repartições públicas da cidade de
São Paulo, proibindo a retenção de documentos e determinando
responsabilidades pelo controle de acesso às citadas localidades.

Aprovado pela Edilidade, o PL foi vetado totalmente pelo Prefeito.

Como a execução do PL dependerá das dotações orçamentárias próprias
a Comissão de Finanças e Orçamento não tem nada a opor a ele,
manifestando-se pela rejeição do veto total.
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PARECER CONJUNTO Nfl /97 DAS COMISSUS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA; POLXTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇn PúBLICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI HM 0328/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora
Aldaíza Sposati, que regulamenta o sistema de
identifica4o de pessoas em edifícios integrantes da
Administraç"ão Páblica Direta e Indireta do Município de
Wão.Paulo.
Ap6S regular tramitaço pelas Comiss ges competentes o
projeto restou aprovado, na forma do Substitutivo da
ComiSs"ão de Constitui4o e Justiça, na SessMi realizada
em 10 de junho p. passado.

1
Encaminhado	 sanç"ão,	 recebeu	 veto	 total	 por

1
inconstitucionalidade e 	 contrariedade	 ao	 interesse
páblico.
Sob a alegado vício de inconstitucionalidade sustenta o
Sr. Prefeito que:
1) a matéria já é tratada, no mesmo sentido, pela Lei
Federal n g 5.553/68, o que torna a proposta despicienda;
2) c.. projeto está eivado do vício de iniciativa,
infringindo o artigo 37, § 251, IV, da Lei Orgânica, pois
disp gel sobre a organizaço administrativa da Prefeitura e
sobrematéria orçamentária,

\.
or 	 na	 medida	 em que	 a

d eterm naço de r"ãealizaço de uma campanha institucional,
contid no art. 42 do texto aprovado, envolve aspectos
financeiros, repercutindo no orçamento;
3) a p rop osta também invade a competência privativa do
Prefeito de propor projetos relativos a servidor páblico
e seu regime jurídico, consoante estabelece o artigo 37,
§ 29., III, da LOM, configurando outro vício de
iniciativa.
Com relaço aos motivos alegados nos dois primeiros itens
no cabe raz2io ao Executivo, impondo-se a rejeiç'ão do
veto total.
Com efeito, a existência da Lei Federal, que estabelece a
proibiço de retenç'ão de documento por qualquer pessoa de
direito Páblico ou privado, n'ão impede a edição de norma
municipal sobre o tema, tendo em vista que ela disp2ie no
mesmo sentido da legislação federal, dirigindo-se, no
entanto, especificamente Administraç2io Páblica
Municipal Direta e Indireta. O texto aprovado, ao mesma
tempo em que •ispZie no mesmo sentido da norma federal,
r1"ão inovando nesse particular, prevê- outros dispositivos
a serem observados no âmbito da Administraç"ão Municipal,
tal como seu artigo 32, que obriga a colocaço de placas -
indicando a proibição de retenç'ão .de documentos, assim
como a	 realizaç"ão	 de ' campanha	 institucional	 de
esclarecimento prevista no art. 49..
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Ho há como se falar, portanto, em inutilidade da
propositura, pois , a mesma -contém direito novo, cujo
destinatário é o Poder Páblico Municipal.
De outro lado, incabível a alegaç'ão de vício de
iniciativa por considerar que o texto disp ge sobre
organizaço administrativa, e por seus efeitos reflexos

• em matéria orçamentária.
Ora, a proposta no contém qualquer norma relativa à
organizaç'âo administrativa da Prefeitura, pois no dispge
sobre sua estruturação e funcionamento e tampouco
estabelece atribuiç ges ou funç ges a árg'ãos do Executivo.
Com reiaço, entretanto, à infringência do artigo 37, §
22, II!, da Lei Orgânica, a raz -áo está com o Chefe 'do
Executivo.
Com efeito, o § 32 do projeto, ao criar uma penalidade a
ser ,aplicada ao servidor páblico, prápria de seu
Estatuto, invade iniciativa legislativa privativa do
Prefeito de dispor sobre o tema.
Dessa•forma, insanável o vício apontado, cabe a esta
Comiss'ão concordar com a rejei4o do Executivo ao aludido
§ 39 do texto aprovado.
Entretanto, considerando que somente é pertinente a
oposiç'áo ao referido parágrafo, entendemos dever-se
manter\o meta com relaç'áo a esse dispositivo, rejeitando-
se o veto que atinge as demais normas.
Assim rendo, somos
PELA MANUTENÇO DO VETO QUE ATINGE O § 32 DO ARTIGO 32 E
PELA WEIÇ40 DOS VETOS APOSTOS "' DEMAIS DISPOSITIVOS.
Sala dar Comiss ges Reunida:

dg/mt0328-5
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE o VETO TOTAL APOSTO SOBRE o PL 328/95

A nobre vereadora Aldaíza Sposati propôs a esta Casa o PL 328/95 que
visa regulamentar os sistemas de identificação em edificios da Administração
Pública Direta e Indireta, Autarquias e demais repartições públicas. Esse
projeto de lei proíbe a retenção de documentos nas portarias e acessos dos
edifícios retro-citados bem como determina que a autoridade competente de
cada local' defina a forma e a implantação do sistema de acesso controlado.

O referido projeto foi votado e aprovado em 1a e 2a votações, enviado
para sanção do Prefeito, que vetou-o totalmente sob alegação de
inconstitucionalidade, contrariedade à Lei Orgânica do Município e ao
interesse público.

Em suas razões de veto o Prefeito observa que a matéria objetivada no
PL já foi Contemplada por lei federal que define a prática de retenção de
documentos como contravenção penal e que por isso dispensava a existência
de lei municipal.

Tal tese não pode prosperar, pois incumbe à Câmara de Vereadores
suplementar \ a lei federal, no que couber; conforme o art. 13, II da Lei
Orgânica do Município.

A matéria não é de monopólio de competência da União, o que está
adstrito à esfera federal é o mandamento secundário da norma, ou seja, a pena.
A lei municipal não prescreve pena e sim multa administrativa.

A sanção cominada no PL vetado é administrativa e vem reforçar o
conteúdo da legislação pré-existente, sem contrariá-la. Faz parte da repartição
de competências entre os entes da federação; se à União compete legislar



sobre direito penal, ao Município , nesse caso, compete legislar sobre interesse
local e sanções administrativas em seu âmbito.

Aliás é no interesse local que se fundamenta a criação do PL em tela, o
que faz 'do argumento utilizado pelo Prefeito, no sentido de que é de sua
iniciativa privativa a lei que dispõe sobre servidores públicos municipais,
inválido. \

A Lei Orgânica Municipal prevê em seu art. 13, I que cabe à Câmara
legislar s lobre assuntos de interesse local. Assim, não há contrariedade à Lei
Orgânica!

O Prefeito alega que pelo art. 37, parágrafo 2°, IV é de sua iniciativa a
lei que verse sobre organização administrativa e serviços públicos.

Ocorre que o PL 328/95 não dispõe exatamente sobre organização
administrativa. Ele pretende garantir direitos de cidadania dos municípes que
são a intimidade, a vida privada, e o livre acesso às repartições que são do
povo e nãoexclusivas dos funcionários e das autoridades que as gerem e não
devem constranger aqueles a quem devem servir.

Em relação à inconstitucionalidade por afronta ao princípio da
independência e harmonia entre os poderes, não vislumbramos qualquer
possibilidade de justificar o veto com essa interpretação, primeiro porque já
explicamos que a matéria é de competência do Poder Legislativo e segundo
porque , modernamente, o principio da tripartição das funções do poder, nos
Estados Deniocráticos de Direito, perdeu a rigidez que lhe era característica,
se amoldando às necessidades e à realidade dinâmica da sociedade.

\Assim, o princípio constitucional citado obedece a um sistema de freios
e contrapesos , que busca equilibrar as relações do Poder Executivo e do Poder
Legislativo. Nas palavras do professor José Afonso da Silva:

\CL ... cabe assinalar que a divisão de funções entre os órgãos do poderi
nem sua independência são absolutas. Há interferências, que visam ao
estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do

\



equilíbrio necessário, à realização do bem da coletividade e
indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento
dii• outro e especialmente dos governados.
Se ao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais,
estabelece-se um processo para sua formação em que o Executivo tem
participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e
pelo veto. Mas a iniciativa legislativa do Executivo é contrabalançada
peia possibilidade que o Congresso tem de modificar-lhe o projeto por
via de emendas e até de rejeitá-lo. Por outro lado, o Presidente da
República tem o poder de veto, que pode exercer em relação a projetos
de iniciativas dos congressistas como em relação às emendas aprovadas
e projetos de sua iniciativa. Em compensação o Congresso,pelo voto da
maioria absoluta de seus membros, poderá rejeitar o veto,  e, pelo
Preàidente do Senado, promulgar a lei, se o Presidente da República não
o fizer no prazo previsto (art. 66).
(...) \ Tudo isso demonstra que os trabalhos do Legislativo e do
Executivo. especialmente (...)só se desenvolverão a bom termo, se esses
órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa
nem o domínio de um pelo outro nem a usurpação de atribuições, mas a
verificação de que, entre eles, há de haver consciente colaboração e
controle recíproco (que, aliás integra o mecanismo), para evitar
distorções e desmandos. A desarmonia porém, se dá sempre que se
acrescem as atribuições, faculdades e prerrogativas de um em
detrimento de outro."
(CursO de Direito Constitucional,  9a edição, revista e ampliada, p.101.
Os grifos são nossos)

Mutatis mutandis, ao Prefeito compete sancionar ou vetar os projetos
de lei da Câmara Municipal. Se vetar, o Poder Legislativo Municipal tem toda
independência para rejeitar, pelo voto de sua maioria absoluta, enviando em
seguida o prOjeto para o Prefeito promulgá-lo. Se não o fizer, o Presidente da
Câmara o fará ou os demais membros da Mesa (art. 42 e parágrafos da LOM).

Dessa forma, pela possibilidade legal que a Câmara tem de rejeitar o
veto do Prefeito, sem qualquer embaraço ou intervenção da Prefeitura, se dá o
respeito ao princípio da independência e harmonia entre os poderes.
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Epa nome de qual "interesse público" o Prefeito rejeita o projeto de lei
que permite aos municípes o acesso facilitado aos órgãos públicos da cidade?

Os interesses dos administradores não podem suplantar nem se travestir
de interesse público. A Constituição Federal já preceitua:

"Art. 1 0. Parágrafo Único. Todo o poder emana do povo, que o exerce
por meio de representantes eleitos diretamente, nos termos desta
Constituição."

Se o poder é exercido em nome do povo, não é possível que se
atrapalhe o seu trânsito nos órgãos de exercício desse poder. Não pode haver
interesse Público maior do que esse a respeito da questão de acessibilidade
dos edificios da Administração Municipal.

Aliás, esse argumento utilizado pelo Prefeito é responsável pela criação
de um parádoxo invencível dentro da lógica das razões de veto ao PL 328/95.
No inicio de seu texto, o prefeito afirma que a matéria, que objetiva proibir a
retenção de documentos nos locais sob responsabilidade da Administração
Municipal Direta e Indireta já foi disposta por lei federal que tipifica o ato
como contravenção penal e que por isso aborda a matéria com mais
abrangência e torna a medida no âmbito municipal inútil.

O Prefeito considera a lei municipal inútil porque já existe a lei federal.
Logo, para o Prefeito, a lei federal esgota a matéria e é útil.

O paradoxo reside na constatação final do Prefeito de que a proibição
referida no PL municipal e na lei federal é contrária ao interesse publico. O
veto é contraditório porque diz que uma legislação é útil e logo depois afirma
que ela é contrária ao interesse público.

Devemos lembrar que as atividades da Administração não são um fim
em si mesmas, mas meios para se alcançar o interesse público.



~ea
Diante de todo o exposto, a Douta Comissão de Constituição e Justiça

considera o PL n° 328/95 constitucional, legal, consentâneo ao interesse
público te rejeita o veto total aposto pelo Executivo.


		2011-10-03T11:20:02-0300
	DANIEL MARTINS GODOI:01324164174




